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1.	 COBERTURA E ADMINISTRAÇÃO

O Regime Geral de Previdência Social – RGPS é o grande regime previdenciário 
brasileiro, pois abarca a grande maioria dos trabalhadores, exceto os servidores 
públicos efetivos e militares vinculados a Regime Próprio de Previdência Social 
instituído por entidade política, tanto que muitas vezes a legislação, a doutrina, a 
Administração Pública e a jurisprudência tomam a expressão “previdência social” 
como sinônima de Regime Geral de Previdência Social.

No Brasil, quem exerce atividade laborativa remunerada será obrigado a 
se filiar ao RGPS e verter contribuições previdenciárias ao sistema, dever este 
justificado na solidariedade social e na miopia que assola muitas pessoas, que 
certamente não se vinculariam ao regime previdenciário se fosse apenas uma 
faculdade, o que traria enormes transtornos sociais em decorrência da velhice, 
doença, morte, invalidez e outros riscos sociais a serem cobertos.

Mas não só quem trabalha poderá se filiar ao RGPS. As pessoas que não traba-
lham poderão ingressar no regime na condição de segurados facultativos, a exemplo 
do estagiário (este recebe apenas ajuda de custo, e não remuneração) e do dono de 
casa, em atendimento ao Princípio da Universalidade de Cobertura e do Atendimento.

Os benefícios pagos pelo INSS constituem grande parte da economia dos muni-
cípios brasileiros mais pobres e menores, onde se têm verificado que as aposen-
tadorias muitas vezes são as principais fontes de recursos dos lares, muitas vezes 
gerando um maior impacto positivo do que os recursos repassados através do 
Fundo de Participação dos Municípios.

Com o advento da Emenda 103/2019, o caput do artigo 201 da Constituição passou 
a consignar por expresso o nome do RGPS: “A previdência social será organizada sob 
a forma do Regime Geral de Previdência Social, de caráter contributivo e de filiação 
obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial”.

De efeito, os eventos a serem cobertos pelo RGPS consignados no artigo 201, 
da Lei Maior são os seguintes: 
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a) Incapacidade temporária ou permanente para o trabalho (Emenda 
103/2019) e idade avançada;

b) Proteção à maternidade, especialmente à gestante;

c) Proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;

d) Salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de 
baixa renda;

e) Pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou compa-
nheiro e dependentes.

Contudo, em desrespeito ao legislador constitucional, o desemprego involuntá-
rio não está coberto pelo RGPS, na forma do artigo 9º, §1º, da Lei 8.213/91, não sendo 
o seguro-desemprego um benefício previdenciário, que é regido pela Lei 7.998/90 e 
pago pela área trabalhista com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador.

Mas frise-se que a natureza jurídica do seguro-desemprego é um tema polê-
mico na doutrina previdenciária brasileira, existindo abalizadas vozes que susten-
tam se tratar de um benefício previdenciário, como a posição do colega Procurador 
Federal Miguel Horvath Júnior1.

A própria Advocacia-Geral da União, no Parecer CONJUR/MTE/Nº 256/2010, admi-
tiu expressamente que o seguro-desemprego é um benefício previdenciário, jus-
tamente em razão de o artigo 201, III, da Constituição, elencar o desemprego 
involuntário como risco social a ser coberto pela Previdência Social.

Como se trata de um plano básico, o RGPS não objetiva pagar benefícios com 
valores altos aos seus beneficiários, tendo como teto atualmente o valor de R$ 
7.507,49 (valor atualizado para 2023), cabendo aos segurados que quiserem obter 
uma renda maior na inatividade contratar um plano complementar privado.

A administração do RGPS foi atribuída originalmente ao Ministério da Previdên-
cia Social, órgão que era integrante da União, sendo exercida pelos demais órgãos 
e entidades a ele vinculados, tendo sido criado pela Lei 8.029/90 o Instituto Nacio-
nal do Seguro Social – INSS, autarquia federal, fruto da fusão do IAPAS – Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assistência Social com o INPS – Instituto 
Nacional de Previdência Social, com principal função administrativa na atualidade 
gerir o plano de benefícios e serviços do RGPS.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Juiz Federal da 5ª Região em 2007, foi con-
siderado errado o seguinte enunciado: O Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) é a autarquia previdenciária cuja principal atribuição é a 
administração do regime geral de previdência social.

1.	 Direito Previdenciário, 8ª ed., Quartier Latin, pg. 350.
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No entanto, com o advento da Lei 13.341/2016, a pasta previdenciária restou 
transferida para o Ministério da Fazenda, tendo sido o Ministério do Trabalho 
e Previdência Social redesignado para Ministério do Trabalho. Posteriormente, 
em 2019, a pasta previdenciária fez parte do Ministério da Economia, tendo sido 
criado em seu âmbito uma Secretaria Especial de Previdência e Trabalho.

Logo, a competência sobre Previdência e Previdência Complementar passou a 
ser exercida, de imediato, pelo Ministério da Economia, com apoio das estruturas 
que atualmente dão suporte a elas.

Atualmente, após a reforma ministerial de 2021, o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS passou a ser vinculado ao Ministério do Trabalho e Previdência, assim 
como os seguintes órgãos previdenciários:

–	 o Conselho Nacional de Previdência Complementar;
–	 a Câmara de Recursos da Previdência Complementar;
–	 o Conselho Nacional de Previdência;
–	 o Conselho de Recursos da Previdência Social.

2.	 LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA, SISTEMÁTICA E CARACTERÍSTICAS

As regras gerais do RGPS estão positivadas no artigo 201, da Constituição Fede-
ral de 1988, tendo o seu plano de custeio sido aprovado pela Lei 8.212/91 e o 
plano de benefícios e serviços pela Lei 8.213/91, atualmente regulamentados pelo 
Decreto 3.048/99 (RPS – Regulamento da Previdência Social).

Ademais, algumas regras importantes se encontram em normas esparsas, 
especialmente nas Leis 9.876/99 (criou o fator previdenciário e alterou as regras 
de cálculo do salário de benefício) e 10.666/03 (trouxe inovações sobre aposenta-
dorias, auxílio-reclusão e custeio).

Por sua vez, os tratados, convenções e outros acordos internacionais de que 
Estado estrangeiro ou organismo internacional e o Brasil sejam partes, e que ver-
sem sobre matéria previdenciária, serão interpretados como lei especial, a teor 
do artigo 85-A da Lei 8.212/91.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Juiz Federal da 5ª Região em 2013, foi consi-
derado errado o seguinte enunciado: Os tratados, convenções e outros 
acordos internacionais de que Estado estrangeiro ou organismo interna-
cional e o Brasil sejam partes e que versem sobre matéria previdenciária 
são interpretadas como leis ordinárias gerais.

O RGPS é um sistema previdenciário parcialmente inspirado no modelo bis-
marckiano, vez que pressupõe contribuições específicas dos filiados e das empre-
sas para que haja a cobertura securitária, ao contrário do modelo beveridgiano, 
que abarcava toda a população e era mantido pelos tributos em geral.
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Contudo, trata-se de um sistema contributivo de repartição e não de capitali-
zação, pois restou instituído um fundo único para o pagamento dos benefícios previ-
denciários, sendo possível que determinados benefícios sejam concedidos mesmo 
que ainda não haja uma contribuição sequer ao sistema, no interstício entre a filia-
ção e o primeiro pagamento, a exemplo do salário-família e do auxílio-acidente, 
prestações que dispensam a carência.

O Fundo do RGPS está previsto no artigo 250, da Constituição Federal, sendo 
criado pelo artigo 68, da Lei Complementar 101/2000, vinculado ao Ministério do 
Trabalho e Previdência e gerido pelo INSS, cuja arrecadação está afetada exclusi-
vamente ao pagamento dos benefícios, na forma do artigo 167, inciso XI, da Cons-
tituição Federal, cabendo a União complementar os recursos faltantes.

Caso fosse adotado um sistema de capitalização no RGPS, seria necessaria-
mente exigido um número mínimo de contribuições para o gozo de todos os bene-
fícios previdenciários, provavelmente em contas individuais, mas esta sistemática 
em nada atenderia ao Princípio da Solidariedade, razão pela qual não foi adotado 
nesse plano básico brasileiro.

Outrossim, o artigo 201 da Constituição Federal determina que o Regime Geral 
observe critérios que preservem o seu equilíbrio financeiro e atuarial, prestando o 
Estado cada vez mais serviços com melhor qualidade e eficiência aos segurados e 
seus dependentes.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Analista Executivo da SEGER-ES em 2013, foi 
considerado errado o seguinte enunciado: A CF estabelece o caráter 
contributivo e a filiação obrigatória da seguridade social e determina a 
observância de critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial 
do sistema.

O equilíbrio financeiro se refere às reservas monetárias que devem existir para 
o pagamento de benefícios e também por precaução, enquanto o atuarial são os 
cenários futuros que devem ser traçados para a manutenção ou alcance do equi-
líbrio financeiro, com o auxílio da matemática estatística, através do desenho dos 
prováveis cenários que advirão.

Hoje o RGPS funciona como o 1º pilar do Sistema de Proteção Social no Brasil, 
tendo as seguintes características gerais: público, contributivo, prima pelo equilí-
brio financeiro e atuarial, de filiação obrigatória para os trabalhadores em geral, de 
repartição (fundo único), solidário, de gestão quadripartite (Poder Público, empre-
gadores, trabalhadores e aposentados) e de custeio tripartite (Poder Público, tra-
balhadores e empresas/empregadores/equiparados).

O RGPS é um pacto político e social intra e intergeracional, haja vista que os 
inativos são sustentados pelos ativos na atualidade que, no futuro, serão mantidos 
pelas próximas gerações de trabalhadores.
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3.	 ENTIDADES E ÓRGÃOS PREVIDENCIÁRIOS

3.1.	 Conselho Nacional da Previdência

O Conselho Nacional da Previdência Social – CNPS, integrante da estrutura do 
extinto Ministério da Previdência Social, constitui-se em órgão superior de deli-
beração colegiada, contando com composição que atende ao Princípio da Gestão 
Quadripartite da Seguridade Social, nos moldes do artigo 3º, da Lei 8.213/91: I- seis 
representantes do Governo Federal; II – nove representantes da sociedade civil 
(três representantes dos aposentados e pensionistas; três representantes dos tra-
balhadores em atividade; três representantes dos empregadores).

Com o advento da Lei 13.341/2016, o Conselho Nacional de Previdência Social 
passou a se chamar Conselho Nacional de Previdência. Após a reforma ministerial 
de 2019, o CNP passou a compor a estrutura do Ministério da Economia. Em 2021, 
passou a ser vinculado ao Ministério do Trabalho e Previdência.

Ou seja, o Poder Público não possui a maioria da composição do CNP, pois 
apenas seis dos quinze representantes serão indicados pela União, sendo nomea-
dos pelo Presidente da República. É necessário destacar que a Lei 8.213/91, de 
maneira salutar, inovou em relação à Constituição de 1998. Isso porque, na ges-
tão da seguridade social, o artigo 194, parágrafo único, da Lei Maior, não previu 
os pensionistas como integrantes dos órgãos colegiados da seguridade social, a 
exemplo do CNP.

Os representantes titulares da sociedade civil terão mandato de dois anos, 
podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez, ao passo que serão indi-
cados pelas centrais sindicais e confederações nacionais.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso da FCC para Analista do TRF da 3ª Região em 2014, foi con-
siderada correta a letra E: O Conselho Nacional de Previdência Social–
CNPS possui como membros, dentre outros, nove representantes da 
sociedade civil. Os membros do CNPS e seus respectivos suplentes serão 
nomeados pelo: (A) Ministro da Saúde, tendo os representantes titu-
lares da sociedade civil mandato de 2 anos, podendo ser reconduzi-
dos, de imediato, uma única vez. (B) Presidente da República, tendo os 
representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, vedada 
a recondução. (C) Presidente da República, tendo os representantes titu-
lares da sociedade civil mandato de 1 ano, vedada a recondução. (D) 
Ministro da Saúde, tendo os representantes titulares da sociedade civil 
mandato de 1 ano, vedada a recondução. (E) Presidente da República, 
tendo os representantes titulares da sociedade civil mandato de 2 anos, 
podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única vez.

Os membros do CNP em atividade gozarão de estabilidade no emprego, da 
nomeação até um ano após o término do mandato de representação, somente 
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podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprovada atra-
vés de processo judicial.

Em regra, ocorrerá uma reunião ordinária mensal, podendo ser designada 
reunião extraordinária por decisão do Presidente do CNP ou por deliberação de 
1/3 dos seus membros.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso da FCC para Analista do TRF da 4ª Região em 2010, foi con-
siderada correta a letra E: Sobre o Conselho Nacional de Previdência 
Social–CNPS, considere: I. O CNPS terá, dentre os seus membros, seis 
representantes do Governo Federal. II. Os membros do CNPS e seus res-
pectivos suplentes serão nomeados pelo Presidente da República. III. 
Os membros do CNPS representantes titulares da sociedade civil terão 
mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução. IV. O CNPS reunir-
-se-á, ordinariamente, duas vezes por mês, por convocação de seu 
Presidente. Está correto o que consta apenas em: a) I e III. b) I, II e III. 
c) I, II e IV. d) II, III e IV. e) I e II.

Compete ao CNP:
I. estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisões de políticas aplicáveis 
à Previdência Social;

II. participar, acompanhar e avaliar sistematicamente a gestão previdenciária;

III. apreciar e aprovar os planos e programas da Previdência Social;

IV. apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da Previdência Social, 
antes de sua consolidação na proposta orçamentária da Seguridade Social;

V. acompanhar e apreciar, através de relatórios gerenciais por ele definidos, 
a execução dos planos, programas e orçamentos no âmbito da Previdência 
Social;

VI. acompanhar a aplicação da legislação pertinente à Previdência Social;

VII. apreciar a prestação de contas anual a ser remetida ao Tribunal de 
Contas da União, podendo, se for necessário, contratar auditoria externa;

VIII. estabelecer os valores mínimos em litígio, acima dos quais será exigida 
a anuência prévia do Procurador-Geral ou do Presidente do INSS para forma-
lização de desistência ou transigência judiciais;

IX. elaborar e aprovar seu regimento interno.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Oficial Técnico de Inteligência com formação 
em Direito da ABIN em 2010, foi considerado correto o seguinte enunciado:

Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de 
deliberação colegiada, apreciar e aprovar as propostas orçamentárias 
da previdência social, antes de sua consolidação na proposta orçamen-
tária da seguridade social.
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3.2.	 Instituto Nacional do Seguro Social

O INSS teve autorização de criação dada pela Lei 8.029/90, sendo uma autar-
quia federal inicialmente vinculada ao Ministério da Previdência Social, fruto da 
fusão do IAPAS – Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência 
Social com o INPS – Instituto Nacional de Previdência Social.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso da FCC para Técnico do INSS em 2012, foi considerada cor-
reta a letra B – O INSS, autarquia federal, resultou da fusão das seguintes 
autarquias: (A) INAMPS e SINPAS. (B) IAPAS e INPS. (C) FUNABEM e CEME. (D) 
DATAPREV e LBA. (E) IAPAS e INAMPS. 

No entanto, o INSS foi transferido do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social para o Ministério do Desenvolvimento Social, que passou a exercer a super-
visão ministerial. Em 2019, após a reforma ministerial, a supervisão do INSS passou 
a ser do Ministério da Economia. Em 2021, passou a ser vinculado ao Ministério do 
Trabalho e Previdência.

Atualmente, tendo em vista que não mais compete ao INSS arrecadar, fiscalizar 
e cobrar as contribuições previdenciárias, pois essa Dívida Ativa passou a ser da 
União com o advento da Lei 11.457/07 (criou a Secretaria de Receita Federal do 
Brasil), a sua principal função administrativa é gerir o plano de benefícios e servi-
ços do RGPS.

O INSS hoje gerencia o Plano de Benefícios e Serviços do Regime Geral de Pre-
vidência Social; concede o BPC/LOAS, o auxílio-inclusão e o seguro-desemprego do 
pescador artesanal.

Além destas funções principais, caberá ao INSS, ainda, nos termos do artigo 
5º, da Lei 11.457/2007, emitir certidão relativa a tempo de contribuição, gerir o 
Fundo do Regime Geral de Previdência Social e calcular o montante das contri-
buições previdenciárias e emitir o correspondente documento de arrecadação, 
com vistas no atendimento conclusivo para concessão ou revisão de benefício 
requerido.

3.3.	 Conselho de Recursos da Previdência Social

O Conselho de Recursos da Previdência Social – CRPS, colegiado integrante 
da estrutura do Ministério da Previdência Social, é um órgão de controle “juris-
dicional” das decisões do INSS, nos processos referentes a benefícios a cargo da 
autarquia previdenciária.

O CRPS é o órgão revisor das decisões administrativas do INSS, dispondo o 
artigo 126, da Lei 8.213/91, a quem compte julgar recursos das decisões do INSS nos 
processos de interesse dos beneficiários. Eis as competências do CRPS, ampliadas 
no ano de 2019:
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“Art. 126. Compete ao Conselho de Recursos da Previdência Social julgar, 
entre outras demandas, na forma do regulamento: (Redação dada pela Lei 
nº 13.876, de 2019)

I - recursos das decisões do INSS nos processos de interesse dos beneficiá-
rios; (Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)

I – recursos das decisões do INSS nos processos de interesse dos beneficiá-
rios, exceto os recursos a que se refere o art. 126-A; (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 1.113, de 2022)

II – contestações e recursos relativos à atribuição, pelo Ministério da Econo-
mia, do Fator Acidentário de Prevenção aos estabelecimentos das empresas; 
(Incluído pela Lei nº 13.846, de 2019)

III – recursos das decisões do INSS relacionados à comprovação de atividade 
rural de segurado especial de que tratam os arts. 38-A e 38-B, ou demais 
informações relacionadas ao CNIS de que trata o art. 29-A desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 13.846, de 2019)

IV – recursos de processos relacionados à compensação financeira de que 
trata a Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, e à supervisão e à fiscalização dos 
regimes próprios de previdência social de que trata a Lei nº 9.717, de 27 de 
novembro de 1998. (Incluído pela Lei nº 13.876, de 2019)”

Vale ressaltar que é vedado ao INSS escusar-se de cumprir as diligências soli-
citadas pelo CRPS, bem como deixar de dar cumprimento às decisões definitivas 
daquele colegiado, reduzir ou ampliar o seu alcance ou executá-las de modo que 
contrarie ou prejudique seu evidente sentido.

O CRPS é formado pelos seguintes órgãos:

I – Juntas de Recursos, com a competência para julgar: a) os recursos das 
decisões proferidas pelo INSS nos processos de interesse de seus bene-
ficiários; b) os recursos das decisões proferidas pelo INSS relacionados à 
comprovação de atividade rural de segurado especial de que trata o art. 
art. 38-B da Lei nº 8.213, de 1991, ou às demais informações relacionadas 
ao CNIS de que trata o art. 29-A da referida Lei; c) os recursos de decisões 
relacionadas à compensação financeira de que trata a Lei nº 9.796, de 5 
de maio de 1999; d) as contestações relativas à atribuição do FAP aos 
estabelecimentos da empresa; e) os recursos relacionados aos processos 
sobre irregularidades verificadas em procedimento de supervisão e de 
fiscalização nos regimes próprios de previdência social e aos processos 
sobre apuração de responsabilidade por infração às disposições da Lei 
nº 9.717, de 1998;



147Cap. 3  •  Disposições Gerais e Princípios Informadores do Regime Geral de Previdência Social

II – Câmaras de Julgamento, com sede em Brasília, Distrito Federal, com a com-
petência para julgar os recursos interpostos contra as decisões proferidas 
pelas Juntas de Recursos; 

III – Conselho Pleno, com a competência para uniformizar a jurisprudência pre-
videnciária mediante enunciados, podendo ter outras competências defini-
das no Regimento Interno do Conselho de Recursos da Previdência Social.

4.	 PRINCÍPIOS INFORMADORES

No Capítulo I foram estudados os princípios informadores do sistema de segu-
ridade social, aplicáveis tanto ao subsistema não contributivo (assistência social e 
saúde), quanto ao subsistema contributivo (previdência social).

Nesta oportunidade serão analisados os princípios específicos da previdência 
social, aplicáveis diretamente ao Regime Geral de Previdência Social e, no que 
couber, aos Regimes Próprios de Previdência Social e aos planos privados, ressal-
tando que tecnicamente alguns são verdadeiros objetivos previdenciários e não 
princípios propriamente ditos.

Deveras, uma parte destes princípios já se encontra positivada no artigo 2º, 
da Lei 8.213/91, bem como no artigo 3º, da Lei 8.212/91, enquanto outros têm berço 
constitucional ou decorrem implicitamente da legislação previdenciária.

PRINCÍPIOS INFORMADORES DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

1.	 Contributividade;

2.	 Obrigatoriedade da Filiação;

3.	 Equilíbrio Financeiro e Atuarial;

4.	 Universalidade de Participação nos Planos Previdenciários;

5.	 Uniformidade e Equivalência dos Benefícios e Serviços às Populações Urbanas e Rurais;

6.	 Seletividade e Distributividade;

7.	 Salários de Contribuição Corrigidos Monetariamente;

8.	 Irredutibilidade do Valor dos Benefícios;

9.	 Garantia do Benefício não inferior ao salário mínimo;

10.	 Previdência Complementar Facultativa;

11.	 Gestão Quadripartite de Previdência Social;

12.	 Tempus Regit Actum;

13.	 Automaticidade das prestações.
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	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso para Juiz do Trabalho da 1ª Região em 2008, foi considerado 
errado o seguinte enunciado: A previdência social observará como prin-
cípios e diretrizes, dentre outros, o acesso universal e igualitário, valor 
da renda mensal dos benefícios, substitutos do salário-de-contribuição 
ou do rendimento do trabalho do segurado, não inferior ao salário 
mínimo; preservação do valor real dos benefícios; e participação da 
iniciativa privada, obedecidos os preceitos constitucionais. 

Por sua vez, no concurso do CESPE para Promotor de Justiça do ES em 
2010, foi considerado errado o seguinte enunciado: Entre os princípios 
da previdência social enumerados na CF incluem-se a universalidade da 
cobertura e do atendimento; a uniformidade e equivalência dos bene-
fícios e serviços às populações urbanas e rurais; e a descentralização, 
com direção única em cada esfera de governo.

4.1.	 Princípio da Contributividade
Pelo Princípio da Contributividade, a previdência social apenas concederá os 

seus benefícios e serviços aos segurados (e seus dependentes) que se filiarem 
previamente ao regime previdenciário, sendo exigido o pagamento de tributos 
classificados como contribuições previdenciárias, haja vista se tratar do único sub-
sistema da seguridade social com natureza contributiva direta.

De efeito, determina a cabeça do artigo 201, da Constituição Federal de 1988, 
que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter 
contributivo, o que comprova a natureza constitucional deste princípio.

No Brasil, a previdência será necessariamente contributiva, ao contrário do 
ocorre em alguns países que adotam regimes previdenciários em que inexistem 
contribuições específicas para o seu custeio, que é realizado com os recursos dos 
tributos em geral, adotando-se nessas pontuais nações o modelo beveridgiano.

Vale frisar que a contributividade que marca a previdência social poderá ser 
real ou presumida. É que em muitas hipóteses a legislação previdenciária presume 
de maneira absoluta o recolhimento das contribuições previdenciárias em prol de 
determinados segurados, normalmente quando a responsabilidade tributária é 
transferida às empresas.

4.2.	 Princípio da Obrigatoriedade da Filiação

O RGPS é de caráter compulsório para os trabalhadores em geral, na forma 
do quanto determinado pelo caput do artigo 201, da Constituição, exceto no que 
concerne aos servidores públicos efetivos e militares vinculados a algum RPPS.

Esta imposição constitucional se justifica pelo Princípio da Solidariedade, pois 
lamentavelmente grande parte das pessoas não programaria espontaneamente 
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o seu futuro, de modo que, se a adesão ao regime fosse facultativa, certamente 
poucos trabalhadores se filiariam.

Dessa forma, na idade avançada, incapacidade temporária ou permanente, 
maternidade, morte, acidente, desemprego ou na ocorrência de outros eventos 
programados ou não, as pessoas imprevidentes provavelmente iriam onerar o 
Estado com o pagamento de benefícios assistenciais e ainda aumentariam bas-
tante a miséria brasileira.

Logo, como uma medida positiva e salutar de um Estado Social que deve 
intervir para a garantia de direitos sociais e econômicos, andou bem o legislador 
constitucional ao prever a obrigatoriedade de filiação ao RGPS dos trabalhadores 
em geral.

Este princípio é excepcionado para os segurados facultativos do RGPS, pois 
apenas se filiarão se manifestarem a sua vontade e recolherem as contribuições 
respectivas, haja vista não exercerem atividade laboral remunerada.

4.3.	 Princípio do Equilíbrio Financeiro e Atuarial

Este princípio está previsto na cabeça do artigo 201, da CRFB, sendo fruto da 
EC 20/1998, determinando que a previdência social observe critérios que preservem 
o seu equilíbrio financeiro e atuarial, a fim de assegurar a incolumidade das contas 
previdenciárias para as presentes e futuras gerações.

É certo que é preciso haver um equilíbrio entre as receitas que ingressam no 
fundo previdenciário e as despesas com o pagamento dos benefícios, que restou 
prejudicado com a utilização pretérita dos recursos da previdência para o custeio 
de outras diversas despesas da União, especialmente a construção de Brasília.

Todo regime previdenciário, quando começa, tende a arrecadar muito mais 
com as contribuições do que gastar com o pagamento de benefícios e a promoção 
de serviços, pois apenas as prestações não programadas serão devidas no início, 
o que permitirá a reunião de uma grande soma de recursos para o futuro, for-
mando um equilíbrio financeiro.

Ao menos, a arrecadação deverá cobrir o pagamento dos benefícios previden-
ciários, sob pena de inexistência de equilíbrio financeiro, o que ocorre atualmente 
no RGPS, quando, somados os números urbanos e rurais, as receitas não fazem 
frente às despesas, conquanto o déficit tenha sido reduzido nos últimos anos.

Todavia, ante a dinâmica social, não basta a existência de boas reservas no 
presente para a garantia de uma previdência solvente no futuro, devendo ser 
monitoradas as novas tendências que possam afetar as contas da previdência, a 
exemplo da maior expectativa de vida das pessoas, a menor taxa de natalidade, 
o “efeito viagra” (os aposentados se casam com pessoas cada vez mais novas e 
instituem pensões por morte a serem pagas por décadas), o número de acidentes 
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de trabalho e a aplicação aos benefícios no valor de um salário mínimo índices de 
reajuste anual acima da inflação.

Logo, uma previdência poderá estar equilibrada financeiramente no presente, 
mas com perspectivas de não estar no amanhã, sendo também imprescindível o 
seu equilíbrio atuarial, onde serão traçados cenários futuros para a manutenção ou 
alcance do equilíbrio financeiro, com o manejo da matemática estatística.

De resto, veja-se que o Princípio da Precedência da Fonte de Custeio, ao vedar 
a instituição, majoração ou extensão de benefício da seguridade social sem a 
prévia indicação da respectiva dotação orçamentária que bancará os gastos, 
busca também a concretização do Princípio do Equilíbrio Financeiro e Atuarial da 
previdência social.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
(2018/VUNESP/IPSM/Procurador) Sobre os princípios específicos da Pre-
vidência Social, assinale a alternativa correta: a) Segundo o princípio da 
filiação obrigatória, nem todo trabalhador que se enquadre na condição 
de segurado é considerado pelo regime geral como tal, ainda que não 
esteja amparado por outro regime próprio. b) De acordo com o princípio 
do caráter contributivo, há a possibilidade jurídica de que o ordena-
mento jurídico brasileiro estabeleça benefício previdenciário sem que 
tenha havido a participação do segurado no custeio. c) Como exceção 
ao princípio da indisponibilidade dos benefícios previdenciários, admite-
-se que o benefício seja sujeito a penhora ou sequestro, sendo apenas 
anulável a venda dos direitos do beneficiário ou a constituição de ônus 
sobre o benefício. d) Como decorrência do caráter compulsório e univer-
sal do regime previdenciário estatal, não se admite a participação da ini-
ciativa privada na atividade securitária, ainda que com a particularidade 
de ser facultativo para os segurados. e) A Emenda Constitucional 20/98 
erigiu o equilíbrio financeiro e atuarial à condição de princípio básico 
do sistema previdenciário, devendo o Poder Público se atentar sempre 
para a relação entre custeio e pagamento de benefícios, a fim de manter 
o sistema em condições superavitárias.

Letra E, certa.

4.4.	 Princípio da Universalidade de Participação nos Planos Previdenciários

Esta norma previdenciária está consignada expressamente no artigo 2º, inciso 
I, da Lei 8.213/91, sendo corolário do Princípio Universalidade da Cobertura e do 
Atendimento da seguridade social.

Com propriedade, deverá o RGPS buscar sempre a sua expansão a fim de 
filiar cada vez mais segurados, inclusive facultando a adesão ao plano das pes-
soas que não exercem atividade laboral remunerada, na condição de segurados 
facultativos.
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É preciso advertir que a universalidade na previdência social, no Brasil, é mais 
restrita do que na saúde e na assistência social, pois se limita aos segurados e 
seus dependentes, por ser necessariamente contributiva, ao passo que a saúde 
pública é direito de todos e dever do Estado e as medidas assistencialistas serão 
prestadas a quem delas necessitar, independentemente de contribuição específica 
ao Poder Público.

Com esse espírito, a Emenda 47/2005 alterou a redação do §12 e inseriu o §13 
no artigo 201, da CRFB, determinando que a lei disponha sobre o sistema especial 
de inclusão previdenciária dos trabalhadores de baixa renda e domésticos, com 
a garantia de benefícios no valor de um salário mínimo, com alíquotas e carência 
inferiores aos demais segurados, tendo sido regulamentada pela Lei Complemen-
tar 123/2006 e pela Lei 12.470/2011, que alterou a redação do artigo 21, da Lei 
8212/91, instituindo alíquotas inferiores aos segurados contribuintes individuais e 
facultativos de baixa renda, conforme ainda será estudado oportunamente.

A redução do período de carência nunca sofreu regulamentação, tendo sido 
excluída do texto constitucional pela Emenda 103/2019. 

Realmente, cada vez mais o Poder Público busca a inclusão previdenciá-
ria dos trabalhadores informais, estimulando-os a verter contribuições ao RGPS, 
mesmo porque os autônomos que conseguem acumular um salário mínimo men-
sal com o seu trabalho estão em uma situação de clandestinidade previdenciária.

Em nada interessa ao Estado brasileiro e consequentemente ao interesse 
público que essas pessoas persistam na informalidade, pois futuramente acabarão 
engrossando as fileiras da assistência social, que não goza de contribuição direta 
dos beneficiários, sendo mantida com recursos de toda a coletividade.

4.5.	 Princípio da Uniformidade e Equivalência dos Benefícios e Serviços às Po-
pulações Urbanas e Rurais 

Trata-se de princípio constitucional da seguridade social que foi repetido pelo 
artigo 2º, inciso II, da Lei 8.213/91.

Conforme visto, o espírito da norma foi vedar a discriminação negativa dos 
povos rurais já ocorrida no passado, mas é possível o tratamento diferenciado em 
favor das populações urbanas ou campesinas se houver base constitucional para 
tanto, em aplicação ao Princípio da Igualdade Material.

Nesse sentido, os trabalhadores rurais que laboram em regime de economia 
familiar para a subsistência terão uma redução de cinco anos para se aposenta-
rem por idade, na forma do artigo 201, §7º, II, da Constituição, justificável em razão 
do desgaste físico que a atividade campesina traz aos povos do campo.

Ressalte-se que antes do advento do atual ordenamento constitucional, o rurí-
cola poderia se aposentar com um benefício equivalente a meio salário mínimo, 
o que não é mais possível na atualidade, porquanto as aposentadorias urbanas 
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ou rurais não poderão ser inferiores a um salário mínimo, valor presumido como 
o mínimo para um benefício previdenciário que venha a substituir a remuneração 
do trabalhador.

Assim, não será válida a distinção de tratamento previdenciário entre pes-
soas que moram no campo ou nas cidades pelo simples critério geográfico, sendo 
necessário um fator de discrímen com berço constitucional para justificar eventual 
distinção.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Técnico do INSS em 2016 foi considerado 
correto o seguinte enunciado: Os princípios que regem a previdência 
social incluem a uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços 
prestados às populações urbanas e rurais.

4.6.	 Princípio da Seletividade e Distributividade na Prestação dos Benefícios

Trata-se de reprodução parcial do Princípio Constitucional da Seletividade e 
Distributividade na Prestação dos Benefícios e Serviços promovida pelo artigo 2º, 
inciso III, da Lei 8.213/91.

Desconhece-se a motivação que levou o legislador ordinário a suprimir a 
expressão “serviços” prevista no texto constitucional, mas certamente foi um des-
cuido do Poder Legislativo, pois não se vislumbra fundamento técnico-jurídico para 
a referida omissão.

Deveras, a seletividade obriga o legislador a escolher os riscos sociais a serem 
cobertos pelo RGPS, respeitado o conteúdo mínimo constitucional, que determina 
a cobertura de inúmeros eventos nos cinco incisos do artigo 201.

Da mesma forma, entre o universo de segurados e de dependentes, serão 
selecionados pelo legislador os que apresentem maior necessidade social da pres-
tação previdenciária, de acordo com o interesse público.

Considerando as limitações orçamentárias, os eventos mais importantes para 
os segurados e seus dependentes deverão gerar os benefícios e serviços da previ-
dência social, que deverão ser progressivamente alvo de expansão na proporção 
permitida pelo orçamento previdenciário.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
(2018/CESGRANRIO/LIQUIGÁS/Profissional Júnior/Auditoria) Nos termos da 
legislação de regência, a Previdência Social rege-se por diversos princí-
pios, dentre os quais o pertinente à prestação dos benefícios que é o 
da: a) uniformidade. b) democracia. c) participação. d) seletividade. e) 
facultatividade.

Letra D, certa.
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Um caso que se insere no campo de incidência do Princípio da Seletividade 
foi à restrição promovida pela Emenda Constitucional 20/1998 para o benefício 
do auxílio-reclusão, que desde então passou a se destinar “para os dependentes 
dos segurados de baixa renda”, na forma do artigo 201, inciso IV, da Lei Maior. 
Isso porque, à luz do interesse coletivo, o poder constituinte derivado resolveu 
apenas conceder os referidos benefícios aos dependentes dos segurados de 
baixa renda.

	` Qual o entendimento do STF sobre o assunto?
I – Segundo decorre do art. 201, IV, da Constituição, a renda do segurado 
preso é que a deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do 
benefício e não a de seus dependentes. II – Tal compreensão se extrai 
da redação dada ao referido dispositivo pela EC 20/1998, que restringiu 
o universo daqueles alcançados pelo auxílio-reclusão, a qual adotou o 
critério da seletividade para apurar a efetiva necessidade dos beneficiá-
rios (RE 587.365, de 25.03.2009).

De sua vez, a distributividade torna a previdência social relevante instrumento 
de repartição de riquezas no Brasil, sendo responsável pela retirada de mais de 
22 milhões de pessoas da pobreza, conforme noticiado por publicação do extinto 
Ministério da Previdência Social do ano de 2008.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso para Juiz do Trabalho da 6ª Região em 2010, foi considerado 
correto o seguinte enunciado: A seletividade e distributividade das pres-
tações é princípio que se reporta precipuamente ao legislador, impondo-
-lhe que, na conformação legal dos planos de benefícios e serviços, sejam 
priorizadas as maiores necessidades sociais. Já no concurso para Juiz do 
Trabalho da 8ª Região em 2007, foi considerado correto o seguinte enun-
ciado: Pelo princípio da seletividade, alguns benefícios só podem ser defe-
ridos aos segurados e outros só podem ser concedidos aos dependentes.

4.7.	 Princípio dos Salários de Contribuição Corrigidos Monetariamente
Determina o artigo 2º, inciso IV, da Lei 8.213/91, que o cálculo dos benefícios 

previdenciários deverá considerar os salários de contribuição corrigidos moneta-
riamente, direito dos segurados reconhecido no §3º, do artigo 201, da CRFB.

Ainda não é o momento adequado para o estudo aprofundado do salário de 
contribuição. Por ora, para que o leitor entenda o conteúdo deste princípio, insta 
asseverar que se trata de instituto exclusivo do Direito Previdenciário, cujo valor é 
utilizado para o cálculo de quase todos os benefícios, sendo formado normalmente 
por parcelas remuneratórias decorrente do labor, observado o piso e o teto.

Assim, para que um segurado possa se aposentar com base na legislação 
atual, para o cálculo da renda mensal do seu benefício, todos os salários de 
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contribuição deverão ser atualizados pelo índice legal (atualmente é o INPC), a fim 
de não defasar o valor da prestação previdenciária a ser recebida.

Parece óbvio, mas não era assim no passado. Na legislação previdenciária 
vigente no regime constitucional pretérito, nem todos os salários de contribuição 
eram corrigidos monetariamente (os dozes últimos salários se contribuição não 
sofriam correção monetária, nos termos do artigo 37, §1º, do Decreto 83.080/79), 
o que levava a uma acentuada defasagem da sua renda mensal inicial, especial-
mente em tempos de inflação galopante.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Defensor Público da União em 2007, foi consi-
derado errado o seguinte enunciado: O valor mensal dos benefícios que, 
eventualmente, substituam o salário de contribuição ou o rendimento do 
trabalho não poderá ser inferior a um salário mínimo. Esse princípio da 
seguridade social brasileira tem aplicação tanto na assistência quanto na 
previdência social, sendo excepcionado apenas na área de saúde, pois 
esta não possui prestações continuadas pagas em espécie.

4.8.	 Princípio da Irredutibilidade do Valor dos Benefícios
Na forma do artigo 2º, inciso V, da Lei 8.213/91, é direito dos segurados e 

dependentes que o valor do seu benefício previdenciário não seja reduzido nomi-
nalmente, bem como sofra os reajustes anuais a fim de preservar o seu poder 
aquisitivo. 

Isso para os benefícios concedidos ou com direito adquirido, pois a legislação 
pode reduzir o valor para futuras concessões, como ocorreu em algumas situações 
na Emenda 103/2019.

Logo, não se cuida apenas de uma irredutibilidade nominal ou formal, e sim 
material, sendo direito subjetivo dos beneficiários do RGPS o reajuste pelo índice 
legal para a manutenção do seu valor real, conforme determinação do artigo 201, 
§4º, da Constituição Federal.

Desde o advento das Leis 8.212/91 e 8.213/91 os benefícios previdenciários 
passaram a ter reajustes desvinculados do salário mínimo, ocorrendo anualmente 
de acordo com o índice legal, razão pela qual é possível que uma pessoa que se 
aposentou com o equivalente a cinco salários mínimos perceba uma proporção 
menor hoje, haja vista que as políticas públicas de reajuste do salário mínimo vêm 
aplicando percentuais acima da inflação.

É comum que muitos segurados e dependentes ingressem com ações judiciais 
visando à aplicação do mesmo percentual do salário mínimo ou de outros índices 
de correção monetária mais vantajosos, mas a atual sistemática já foi validada 
inúmeras vezes pelo STF (a exemplo do AI 540956/AgR, de 14.03.2006).



155Cap. 3  •  Disposições Gerais e Princípios Informadores do Regime Geral de Previdência Social

Atualmente, em regra, os benefícios deverão ser reajustados na mesma data 
do reajuste do salário mínimo e de acordo com o INPC – Índice Nacional de Pre-
ços do Consumidor, nos termos do artigo 41-A, da Lei 8.213/91, inserto pela Lei 
11.430/2006, elaborado pela Fundação IBGE, com base nos Índices de Preços ao 
Consumidor Regionais.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Juiz Federal da 2ª Região em 2013, foi con-
siderada correta a letra B:A previdência social é regida por princípios 
que foram consolidados na Lei n.º 8.212/1991. Entre esses princípios, 
encontra-se o princípio: a) do cálculo dos benefícios considerando-se 
os salários-de- contribuição nominais. b) da preservação do valor real 
dos benefícios. c) da previdência complementar facultativa, custeada 
por parcela das contribuições sociais previdenciárias. d) da universa-
lidade de participação nos planos previdenciários, independentemente 
de contribuição. e) do valor da renda mensal dos benefícios, substitutos 
do salário- de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segurado, 
superior ao valor do salário mínimo.

	` Qual o entendimento do STJ sobre o assunto?
Vale ressaltar que, por força deste princípio, a jurisprudência do STJ não 
vinha admitindo redução do valor nominal do benefício previdenciário 
pago em atraso em razão de índices negativos de deflação, a exemplo 
de passagem do julgamento do agravo regimental no recurso especial 
1.242.584, de 19.05.2011. Contudo, no ano de 2012, a jurisprudência do 
STJ se firmou em sentido contrário. Com base em precedente da Corte 
Especial, a 3ª Seção passou a admitir a aplicação de índices negativos 
de inflação na atualização dos benefícios previdenciários, desde que res-
peitada à irredutibilidade do valor total a ser pago a título de parcelas 
atrasadas (EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.142.014 – RS – Publicado 
em 11/10/2012).

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Juiz Federal da 5ª Região em 2011, foi consi-
derado errado o seguinte enunciado: Com base no princípio constitucio-
nal de irredutibilidade do valor dos benefícios, não se admite redução 
do valor nominal do benefício previdenciário pago em atraso, exceto 
na hipótese de índice negativo de correção para os períodos em que 
ocorra deflação.

4.9.	 Princípio da Garantia do Benefício não Inferior ao Salário Mínimo

É assegurado constitucionalmente (artigo 201, §2º) que nenhum benefício do 
RGPS que substitua o rendimento do trabalho tenha valor inferior a um salário 
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mínimo, avanço que dobrou muitas aposentadorias rurais que tinham a renda 
equivalente a ½ salário mínimo no anterior regime.

Nessa trilha, o artigo 2º, inciso VI, da Lei 8.213/91, elevou esta norma à catego-
ria de princípio da previdência social, fazendo com que apenas os benefícios que 
não venham a substituir a remuneração do trabalhador possam ser inferiores a 
um salário mínimo, como ocorre com o auxílio-acidente e o salário-família, con-
forme será visto no momento oportuno.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso do CESPE para Juiz Federal da 5ª Região em 2013, foi consi-
derado errado o seguinte enunciado: De acordo com a CF, nenhum bene-
fício pago pela previdência social pode ter valor inferior a um salário 
mínimo.

Todavia, essa garantia vem gerando uma situação inusitada e não isonô-
mica para muitos segurados e dependentes do RGPS, porquanto ao longo dos 
anos os benefícios mínimos vêm sofrendo um reajuste maior que os demais, em 
decorrência dos maiores reajustes do salário mínimo ao longo das duas últimas 
décadas.

Mesmo após a EC 103/2019, no RGPS, a pensão por morte não poderá ser infe-
rior a um salário mínimo, nos termos do artigo 201, §2º, da Constituição:

“§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendi-
mento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)”

No entanto, no RPPS, poderá, desde que o dependente seja titular de renda 
formal, como emprego ou benefício previdenciário. São dois pesos, com duas 
medidas, em regra manifestamente não isonômica e desproporcional ao depen-
dente do servidor público efetivo falecido, nos termos do artigo 40 da Constituição:

“§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única fonte 
de renda formal auferida pelo dependente, o benefício de pensão por morte 
será concedido nos termos de lei do respectivo ente federativo, a qual tra-
tará de forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores de que trata 
o § 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)”.

4.10.	 Princípio da Previdência Complementar Facultativa

Além dos tradicionais planos básicos públicos (RGPS para os trabalhadores 
em geral e RPPS’s para os servidores públicos efetivos e militares), a previdên-
cia social brasileira ainda contempla os planos complementares na área pública 
(ainda pendentes de instituição pelas entidades políticas interessadas) e na área 
privada, estes repartidos em abertos e fechados.
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Em todos os planos complementares, ao contrário dos planos básicos, a ade-
são será sempre facultativa, ante a natureza contratual que rege essa relação 
jurídica e a previsão expressa na cabeça do artigo 202, da Constituição de 1988 e 
no artigo 2º, inciso VII, da Lei 8.213/91.

4.11.	 Princípio da Gestão Quadripartite da Previdência Social

Este princípio é decorrência natural do Princípio da Gestão Quadripartite da 
Seguridade Social, na forma do artigo 2º, VIII, da Lei 8.213/91, pois a previdência 
social deverá contar com uma gestão democrática e descentralizada, com a parti-
cipação de representantes do Poder Público, empregadores, trabalhadores e apo-
sentados nos órgãos colegiados.

Nesse sentido, a composição do CNPS – Conselho Nacional de Previdência 
Social, órgão superior de deliberação colegiada, possui seis representantes do 
Governo federal e nove das demais categoriais referidas, o que demonstra que 
o Poder Público não detém a maioria dos membros, ainda inovando ao prever 
representantes dos pensionistas juntamente com os aposentados.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso da FCC para Procurador da Prefeitura de Recife em 2014, foi 
considerada correta a letra C: A Previdência Social rege-se pelos seguin-
tes princípios e objetivos: I. Uniformidade e equivalência dos benefícios 
e serviços às populações urbanas e rurais. II. Caráter democrático e des-
centralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e 
da comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, emprega-
dores e aposentados. III. Cálculo dos benefícios considerando-se os salá-
rios- de-contribuição corrigidos monetariamente. IV. Irredutibilidade do 
valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder real. Está correto 
o que consta APENAS em: a) III. b) II e III. c) I, II e III. d) II e IV. e) I e IV.

4.12.	 Princípio do Tempus Regit Actum

Trata-se de um princípio geral do Direito que pontifica que os atos jurídicos 
deverão ser regulados pela lei vigente no momento da sua realização (a lei do 
tempo rege o ato), normalmente não se aplicando os novos regramentos que lhe 
são posteriores, salvo previsão expressa em sentido contrário.

É possível afirmar que tem berço constitucional por derivar do direito fun-
damental que proíbe a nova lei de prejudicar o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada, conforme previsão do artigo 5º, inciso XXXVI, da CRFB.

Conquanto não esteja explicitamente previsto na legislação da previdência 
social como seu princípio informador, entende-se que ele integra o rol, sendo mui-
tas vezes usado para definir o regime jurídico dos benefícios previdenciários, pois 
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deverá ser aplicada a lei vigente na data do nascimento do direito à prestação 
previdenciária.

É que o ato administrativo de concessão de um benefício pela Previdên-
cia Social classifica-se como ato jurídico perfeito, conquanto surta efeitos por 
dias, meses, anos ou décadas, pois a obrigação de pagamento das parcelas do 
benefício é mensal, configurando-se uma relação jurídica continuada ou de trato 
sucessivo.

O ato jurídico de concessão de um benefício se aperfeiçoa sob a vigência de 
uma lei, mas comumente continua gerando efeitos jurídicos sob a vigência de um 
ou mais regimes jurídicos instituídos por leis novas, o que não raro gera um con-
flito aparente intertemporal, especialmente quando o novel regime é mais benefí-
cio aos segurados e seus dependentes.

Assim, a rigor, a lei nova não se aplicará ao benefício concedido anterior-
mente, mesmo se melhor para o segurado, salvo previsão expressa em sentido 
contrário para favorecer os beneficiários.

	` Qual o entendimento do STF sobre o assunto?
De acordo com a Suprema Corte “os benefícios previdenciários devem 
regular-se pela lei vigente ao tempo em que preenchidos os requisi-
tos necessários à sua concessão. Incidência, nesse domínio, da regra 
“tempus regit actum”, que indica o estatuto de regência ordinariamente 
aplicável em matéria de instituição e/ou de majoração de benefícios de 
caráter previdenciário” (AI 625.446 AgR, de 12.08.2008).

Note-se que inexiste direito adquirido a novo regime jurídico criado por lei, 
devendo ser identificada a lei em vigor no momento em que o beneficiário faz jus 
ao benefício, pois antes do preenchimento de todos os requisitos legais há mera 
expectativa de direito.

Assim, se determinada pessoa busca a revisão judicial de uma aposentadoria 
concedida no ano de 1980, as normas vigentes à época é que deverão nortear a 
decisão do julgador (ultra atividade de normas já revogadas), e não as atuais, 
mesmo que mais favoráveis ao aposentado, salvo se houver expressa permissão 
legal em sentido contrário.

	` Qual o entendimento do STF sobre o assunto?
No julgamento do AI 732.564 AgR, em 25.08.2009, afirmou o STF que “a pen-
são por morte rege-se pela legislação em vigor na data do falecimento 
do segurado. Princípio da lei do tempo rege o ato (tempus regit actum)”.

Registre-se que esse caráter intertemporal dificulta bastante a análise de pro-
cessos que tratam de benefícios antigos, pois toda a apreciação deverá ser pro-
movida à luz da legislação de época.
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4.13.	 Automaticidade das Prestações

Há, ainda, o Princípio da Automaticidade das Prestações, que estatui serem 
devidas as prestações previdenciárias mesmo na hipótese de não pagamento das 
contribuições previdenciárias, quando a responsabilidade tributária pelo recolhi-
mento for das empresas tomadoras dos serviços, o que ocorre no Brasil com os 
segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais presta-
dores de serviços à pessoa jurídica.

Assim, se uma empresa não recolhe as contribuições previdenciárias do seu 
empregado, o INSS deverá deferir o benefício, não podendo alegar a mora da 
empresa, devendo a Secretaria de Receita Federal do Brasil proceder a cobrança 
das contribuições em atraso, caso ainda não decaídas.

Este princípio não possui previsão expressa no ordenamento jurídico previ-
denciário do Brasil, mas é possível afirmar que implicitamente ele está consa-
grado. Na Itália, por exemplo, goza de previsão literal no artigo 67.°, do Decreto 
n.° 1.124, conforme aplicado pelo Tribunale di Vicenza no processo C-218/00, de 
22.01.2002, no caso Cisal di Battistello Venanzio & C. Sas contra Istituto nazionale 
per l’assicurazione contro gli infortuni sul lavoro.

Vale frisar que o Princípio da Automaticidade das Prestações não se aplica às 
hipóteses em que o próprio segurado é responsável direto pelo pagamento das 
contribuições previdenciárias, conforme será visto.

No entanto, conforme será em breve estudado, a Reforma Constitucional de 
2019 inseriu o §14 no artigo 195 da Constituição, que passou a prever que “o segu-
rado somente terá reconhecida como tempo de contribuição ao Regime Geral de 
Previdência Social a competência cuja contribuição seja igual ou superior à contri-
buição mínima mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento de 
contribuições”, o que acaba restringindo este princípio.

	` Como esse assunto foi cobrado em concurso?
No concurso da FCC para Juiz do Trabalho do TRT da 18ª Região em 2014, 
foi considerada correta a letra C: A concessão de benefício, ainda que 
não conste prova do pagamento de contribuições previdenciárias, é 
possível no Regime Geral de Previdência Social, em relação a segura-
dos empregados e contribuintes individuais prestadores de serviço a 
pessoas jurídicas, baseado no princípio da: a) equidade na forma de 
participação no custeio. b) alteridade de custeio. c) automaticidade das 
prestações. d) contrapartida. e) diversidade na base de custeio.


